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DISPENSA DA AUDIENCIA DE VERIFICACAO DE CREDITO — ADMISSIBILIDADE

RESUMO

- Com efeito, o legislador houve por bem dispor no art. 98 da Lei de Faléncias que o credor que néo se
habilitar no prazo determinado pelo Juiz, pode declarar o seu crédito, por peticdo que, autuada, daré lugar a
intimacéo pessoal do falido e do sindico para que se manifestem no prazo de trés dias sobre o pedido, findo
0 que o escrivao fard publicar o aviso para que os interessados, apresentem, dentro no prazo de dez dias as
impugnacdes que entenderem couber. Decorrido este prazo, o escrivéo fara vista dos autos ao
Representante do Ministério Publico, o qual no prazo de trés dias dara o seu parecer, com o que entdo 0s
autos serdo conclusos ao juiz para os efeitos do art. 92 do citado diploma legal. - Por sua vez, o art. 92 do
mesmo Decreto-lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945 determina que, nesta hipétese, o juiz julgara desde
logo a impugnacao que entender suficientemente esclarecida pelas alegacfes e provas apresentadas pelas
partes, mencionados de cada crédito o valor e a classificacéo, e, em caso contrario, proferira despacho em
gue designard audiéncia de verificacdo de crédito a ser realizada dentro dos vinte dias seguintes que nao
poderéo ser ultrapassados, determinando, se houver necessidade, expediente extraordinrio, para a sua
realizacéo, deferindo, ou ndo, as provas indicadas, determinando de oficio, as que entender convenientes...
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EMENTA

Inteligéncia dos arts. 92 e 98 da Lei de Faléncias. - Proposta retardatariamente a habilitagdo em processo
falimentar, o juiz pode prescindir da audiéncia de verificacdo do crédito, proferindo desde logo a sentenca, se
dos elementos constantes dos autos convencer-se da procedéncia ou da improcedéncia da impugnagcao.



